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APELAÇÃO CÍVEL MANEJADA PELO AUTOR – AÇÃO
REVISIONAL  DE CONTRATO  BANCÁRIO  –  AUSÊNCIA
DE  ASSINATURA  NAS  RAZÕES  RECURSAIS  –
PETIÇÃO  RECURSAL  APÓCRIFA  –  CONCESSÃO  DE
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO – INÉRCIA -
RECURSO  NÃO  FIRMADO  PELO  PROCURADOR
HABILITADO  NOS  AUTOS  –  ATO  INEXISTENTE  -
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO.

Revela-se inexistente o recurso cuja petição foi  interposta
sem a assinatura de advogado habilitado nos autos, sendo
imperioso negar seguimento ao Apelo maculado pelo vício
da irregularidade formal.

APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO BANCO RÉU -  -
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  –
PRELIMINAR  –  INÉPCIA  DA  INICIAL  –  PEDIDO
GENÉRICO – DESPACHO JUDICIAL NÃO CUMPRIDO –
INTIMAÇÃO  REGULAR  –  DESENVOLVIMENTO  DO
PROCESSO  –  INCORREÇÃO  –  VIOLAÇÃO   AOS
ARTIGOS 282, IV, E 284, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS
DO  CPC/1973  –  PROVIMENTO  DO  RECURSO  -
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR - EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

Resta  malferido  o  art.  282,  IV,  do  CPC/1973,  quanto  ao
pedido,  porque ausentes as suas especificações,  ou seja,
não foram discriminadas quais são as cláusulas contratuais
cuja revisão pretendia o autor, bem como quais os fatos e
fundamentos  que  permitem  a  modificação  do  que  restou
avençado na sua visão.
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Forçosa  a  extinção  sem  julgamento  de  mérito  ante  o
descumprimento  da  ordem  judicial  nos  autos,
desenvolvendo-se o processo sem que a emenda à inicial
fosse  realizada,  razão  pela  qual  a  sanção  processual
correspondente deve ser aplicada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NÃO CONHECER DO PRIMEIRO APELO E DEU-
SE PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Aldemir Campos da
Silva e por Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil buscando a reforma
da sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Santa
Rita nos autos da Ação revisonal de contrato ajuizada pelo primeiro apelante
em face do segundo apelante.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou parcialmente
procedentes os pedidos para condenar o promovido à restituição,  na forma
simples, dos valores pagos a título de tarifa de cadastro, despesas de serviços
bancários e despesas de avaliação de bens, com correção monetária a partir
de cada desconto e juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação.

Nas  razões  recursais  (fl.  191/197),  o  autor/  primeiro  apelante,
sustenta que o “Juízo não observou que os juros foram capitalizados e que a
apelada cumula a comissão de permanência com correção monetária,  onde
será comprovado através de um laudo pericial”. 

Segue argumentando que deve ser reformada a sentença para
que sejam julgados totalmente procedentes os pedidos autorais.

O  banco  réu  também  apelou  (fl.  229/275)  defendendo,
preliminarmente, que há inépcia da inicial, porque da narração dos fatos não
decorre logicamente a conclusão. No mérito,  alega que não há motivos para
revisão  do  contrato,  tendo  em vista  que  deve  ser  respeitado  o  pacta  sunt
servanda  e  o  princípio  da  segurança  jurídica.  Pleiteia  a  declaração  de
legalidade  da  tarifa  de  cadastro,  taxa  de  avaliação  de  bens,  despesas  de
serviços prestados, afirmando ser impossível a restituição de valores, sob pena
de enriquecimento sem causa.  Por  fim,  requer  a minoração dos honorários
advocatícios. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Contrarrazões  apresentadas  (fl.  263/265),  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

Intimadas  as  partes  para  informarem  a  realização  de  possível
acordo extrajudicial, ambas permaneceram silentes (fl. 282 e 324).

Intimado  o  advogado  subscritor  do  Apelo  de  fls.  191/197  para
assinar a peça, quedou-se inerte (fl. 324).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  315/320,  opinou  pela
rejeição da preliminar e pela anulação da condenação relativa às despesas
com terceiros e avaliação de bens e pelo desprovimento da primeira apelação
e provimento  do recurso  apelatório  interposto  pelo  banco,  para  modificar  a
sentença vergastada em todos os seus termos. 

VOTO

1 Da Apelação Cível interposta pelo autor: 

Conforme  relatado  e  em  consonância  com  a  jurisprudência
dominante do STJ1,  restou determinada a regularização do recurso por esta
relatoria,  tendo  em  vista  que  as  razões  recursais  (fls.  197)  encontram-se
apócrifas.

Apesar de devidamente intimado, o causídico não compareceu
para cumprir o ato determinado, consoante certidão à fl. 324.

Com efeito, outra alternativa não há senão negar seguimento ao
presente recurso, por ausência de regularidade formal, um dos requisitos de
admissibilidade necessários ao conhecimento das alegações de mérito.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência deste Egrégio Tribunal
de Justiça e do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
ASSINATURA FÍSICA OU ELETRÔNICA DO ADVOGADO
SUBSCRITOR  DA  PEÇA  RECURSAL.  APELO
INEXISTENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE REGULARIZAÇÃO
POSTERIOR NA INSTÂNCIA EXCEPCIONAL. 1. É firme o

1 “O STJ firmou o entendimento de que a ausência de assinatura na petição nas instâncias ordinárias, ao contrário do
estabelecido  na  instância  especial,  é  vício  sanável,  conforme  reza  o  art.  13  do  CPC,  aplicável,  analogicamente,
irregularidade da representação postulatória, de forma que deve proceder à abertura de prazo razoável para reparar a
irregularidade.  2.  Recurso  Especial  provido.”  (STJ.  REsp  1248284  /  PR.  Rel.  Min.  Hermann  Benjamin.  J.  em
24/05/2011)

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
sentido  de  ser  considerado  inexistente  o  recurso
apresentado  na  instância  especial  sem  a  assinatura
física  ou  eletrônica  do  advogado  subscritor  da
respectiva peça.
2.  Ainda  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a
possibilidade de sanar o referido vício somente se aplica
nas  instâncias  ordinárias  […]  (STJ,  AgRg  no  REsp
1500265/RO,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 23/06/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RAZÕES  RECURSAIS  NÃO
SUBSCRITAS  PELO  PROCURADOR,  MALGRADO
DEVIDAMENTE  INTIMADO  PARA  TANTO.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Não  se
conhece  o  recurso,  quando  o  advogado/procurador
permanece inerte, apesar de devidamente intimado para
suprir  a  ausência  de assinatura nas  razões  recursais.
Nos  termos  do  art.  557  do  CPC,  o  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00106881020018152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  15-01-
2016)

Como se vê, a petição apócrifa implica inexistência do recurso,
não  bastando  que  o  escrito  esteja  em  papel  timbrado  do  escritório  de
advocacia,  tampouco  sendo  suficiente  que  somente  a  peça  de
interposição/encaminhamento esteja assinada. 

Esse  é  o  posicionamento  dos  Tribunais  Superiores  e  deste
Tribunal de Justiça Estadual:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.  PETIÇÃO  RECURSAL
APÓCRIFA.  ATO  INEXISTENTE.  INTIMAÇÃO  PARA
SANAR O VÍCIO.  NÃO ATENDIMENTO.  RECURSO NÃO
CONHECIDO. - A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  é  remansosa  no  sentido  de  que  o  recurso
interposto,  na  Instância  ordinária,  sem  assinatura  do
advogado,  não  é  inexistente,  constituindo-se  vício
sanável,  posto  que,  em  face  do  princípio  da
instrumentalidade  processual,  deve-se  intimar  a  parte
para sanar tal irregularidade. Precedentes das 1ª, 3ª, 4ª e
5ª  Turmas  desta  Corte.  (EDcl  no  Ag  613684/RS,  Rel.
Ministro  JOSÉ  DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado
em 03/02/2005,  DJ 21/03/2005 p.  242).  -  Contudo,  se a

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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parte foi  intimada para sanar o vício,  mas manteve-se
inerte, o recurso não deve ser conhecido com arrimo no
art.  557  do  CPC.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00008821320138150551,  -  Não  possui  -,
Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA
, j. em 02-12-2015) 

Diante  desse  contexto,  a  apelação  cível  manejada  pela  parte
autora,  sem  dúvida,  reclama  decisão  que  lhe  negue  conhecimento  nesta
instância  revisora,  porque  manifestamente  inadmissível  ante  a  recalcitrante
irregularidade formal.

2  Da  Apelação  Cível  inteposta  por  Santander  Leasing  S/A
Arrendamento Mercantil:

2.1 Da preliminar:

O banco réu alega, preliminarmente, que o caso dos autos é de
indeferimento da petição inicial por inépcia, pois entende desatendido o ônus
do art. 295,I, parágrafo único, II e IV, do CPC/1973, abaixo transcritos:

CPC/1973. Art. 295. A petição inicial será indeferida:

I - quando for inepta;  [...]

Parágrafo  único.  Considera-se  inepta  a  petição  inicial
quando:         

I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir;        

II  -  da  narração  dos  fatos  não  decorrer  logicamente  a
conclusão;

III - o pedido for juridicamente impossível;         

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. 

Alega que “a parte recorrida não esclarece, especificamente, sob
quais  parâmetros  pretende  revisar  as  cláusulas  contratuais,  bem  como  as
obrigações do contrato que almeja controverter, limitando-se apenas a relatar
que as mesmas seriam abusivas” (fl. 231).

Merece acolhida a preliminar suscitada pela parte promovida em
suas razões recursais. 

Da narrativa  desenvolvida na peça inicial  extrai-se que o autor
financiou um automóvel mediante contrato bancário de arredamento mercantil,

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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em 60 parcelas de R$ 424,58 e, depois de 18 parcelas pagas, “sentiu o peso
da crise bater à sua porta e está sem meios para poder pagar” (fl. 02).

Justificou nesses fatos o pedido de revisão do contrato e seguiu
argumentando pela abusividade dos juros de forma genérica, discorreu sobre a
nulidade  das  cláusulas  abusivas  prevista  no  CDC  e  a  necessidade  de
restabelecer o equilíbrio contratual.

Em continuidade,  transcreveu sentença aparentemente exarada
por Juízo do Tribunal de Justiça da Bahia, concluindo a peça inicial com os
seguintes  pedidos:  liminarmente,  a  exibição  do  contrato  pela  promovida,
abstenção de inserção do nome do autor nos cadastros restritivos de crédito ou
ajuizamento  de  ação  de  reintegração  de  posse  até  o  final  da  Ação  e  “a
suspensão  de  todo  tipo  de  coação  contra  a  promovente,  enquanto  este
consignar a parte incontroversa das parcelas” (fl. 15); 

No mérito, requereu citação, nomeação de perito, condenação à
revisão “do valor das parcelas e do montante do débito”, repetição do indébito
sobre  “eventuais  cobranças  de  TAC,  mora  abusiva  e  cobrança  de  boleto”,
“supressão das cláusulas ilícitas do contrato adesivo e redução das parcelas
para R$ 154,39”, condenação em custas e honorários advocatícios e produção
de provas, rol de testemunhas e gratuidade da Justiça.

Logo se vê que o autor não respeitou os requisitos básicos da
petição inicial determinados pelo Código de Processo Civil vigente à época da
propositura, restando malferido o art. 282, IV, do CPC/1973, quanto ao pedido,
porque ausentes  as  suas especificações,  ou  seja,  não foram discriminadas
quais são as cláusulas contratuais cuja revisão pretendia o autor, bem como
quais  os  fatos  e  fundamentos  que  permitem  a  modificação  do  que  restou
avençado, na visão do autor.

Ademais,  a  extinção  do  processo  sem julgamento  de  mérito  é
forçosa também ante o despacho de fls. 26, como intimação regular anexada à
fl. 28, pois o descumprimento da ordem judicial foi absolutamente ignorado nos
autos,  desenvolvendo-se  o  processo  sem  que  a  emenda  à  inicial  fosse
realizada, razão pela qual a sanção processual correspondente deveria ter sido
há muito tempo imposta ao autor,  considerando a plena eficácia jurídica da
decisão. 

Com essas considerações, não conheço o apelo de fls. 191/197
e  dou  provimento  ao  apelo  de  fls.  229/245,  acolhendo  a  preliminar
suscitada para extinguir o processo sem resolução do mérito por inépcia
da inicial, nos termos do art. 284, p. ú, e art. 267, I, ambos do CPC/1973. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Inverto os ônus sucumbenciais.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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